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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
IERCLIRA SILVÃO DE. JIA ,GAMENTO

Processo n"	 10640 002015/2004-18

Recurso n"	 150 701 Voluntário

Acórdão n"	 3401-00.023 — 4" Câmara / .1" Turma Ordinária

Sessão de	 05 de março de 2009

Matéria	 1RPP Ex(s): 1999

Recorreu te	 CAF.1ANO RODIGUES DE OLIVE IRA

Recorrida	 EAYLNDA NACIONAL

ASSIM o: IMPOSIO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 1998

DECADENCIA RENDIMENTOS S13111TOS AO AJUSTE. ANUAL,

O direito de a Pazenda lançar o Imposto de Renda Pessoa Física devido no
ajuste anual decai após cinco anos contados da data de ocorrência do Cato
gerador que se per1ttz em .31 de dezembro de cada ano, desde que não seja
constada a ~meneia de dolo, Fraude Ou simulação

IRPF MOLISTIA GRAVE - ISENÇÃO.

Os rendimentos decorrentes de aposentadoria, reforma ou pensão auferidos
pelos portadores de moléstia grave, comprovada por laudo pericial emitido
por ser viço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municípios, estão isentos do imposto de renda, nos lermos do artigo 60,
incisos XIV e XXI, da Lei n° 7.713/88, com a redação que lhe foi dada pela
Lei n' 8 541/92, combinado com o artigo 30 da Lei ir' 9 250/95,

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membi os do Colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer
do recurso relativamente à tributação dos rendimentos de maiores de 65 anos, em razão da
concomitância com a via judicial Na parte conhecida, por maioria de votos, dar provimento ao
recurso Vencida a Conselheit a Maria Lúcia Moniz de Aragão Calornino Aslorga (Relatora)
que deu provimento parcial ao recurso para reconhecer a dec,adencia do lançamento do ano-
calendário 1998 Designado para iedigir o voto vencedor o Conselheiro Gonçalo Borrei. Allage.



l'ran 'isco Assis de Oliveira Júnior — Presidente da 2"Cimara da li_...:;eção de
julg: mento do CARI ,' (Sucessora Ia 4"eftmata da 3" Seção de Julgamento do
CA P.)

141011M,roor!

G meato !onet , llage — Redator Designado

11)1TADO EM: 3 ri jin V31[3

Participaram do presente julgamento, os Conselhen os: Ana Neyle Olímpio
itolanda, Roberta de Azei ceio Ferreira Pagetti, Giovanni Christian Nunes Campos, Maria Lúcia
Moniz de Aragão Calomino Astorga„Tanínna • Mesquita I murei-iço de Souza, Leopotdo
Henrique Magalhães de Oliveira (Suplente convocado), Gonçalo Ronet Allage e Ana Maria
Ribeiro dos Reis (Presidente da Cfnuara)
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Relatório

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls..
.3 a 10 - volume 1, integrado pelos demonstrativos de fís. 1 1 a 1. 7 - volume 1, pelo qual se exige
a importância de R$7 I .84 1,74, a título de Imposto de Renda Pessoa Física — -ERPF, acrescida de
multa de oficio 75% e juros de mora.

Firs consulta ã.Deserição dos Fatos e Fuquadramento Legal de fls.. :5 a '10 -
volume 1, verifica-se que a auluaçáo deu-se em razão de: 	 . .

1. omissão de rendimentos do trabalho com vinculo empregatício recebidos
de pessoa jurídica, nos anos-cal endario de 1998 e 1 999;

2. tributaçâo dos rendimentos indevidamente declarados como isentos por
moléstia grave, nos anos-calend(irio de 2000, 2001 e 2002_

DA A.G-ko FISCAL

(.) procedimento fiscal encontra-se descrito no 1)cscrição dos Fatos e
Faiquadramento Legal de fls.. 5 a 10 - volume 1..

A ação fiscal teve início, em 12/02/2004 (vide AR de íi. 22), por meio no
'Termo de Inicio de Fiscalização (11.:_:;. 21 - volume 1), no qual foi solicitado apresentar a
documentação comprobatória referente as informações contidas nas D1RPF dos anos-
calendário 1999 a. 2002.. Em 22/03/2004 (vide AR de fl. 24 — volume 1), o contribuinle foi
reintiinado, bem como foi requerida a. apresentação dos documentos relacionados a DIRPF do
ano-calendário 1998 (fl. 2.3 -- volume I).

coi respondência datada de 19/04/2004, o interessado, representando por
seu procurador (lis. 28 a .30), alegou, eia síntese, que:

• foi beneficiado por uma liminar era ação eautelar inominada., deferida em
04/12/1997, processo n'' 1997.38Á00.048192-4, sendo que, a partir de
fevereiro de 1998, fluam intimadas as diferentes fontes pagadoras dos
integ: antes da rolei ida ação:

• em 27/06/2001, obteve sentença favorável do Juízo da - 1 l a Vara. Federal
de Belo 1-forizonte;

• em 24/06/2002, - o Tribunal Regional Federal da 1" Região negou
procedência aos anseios do contribuinte e outros integrantes da ação
c,uutelar.. imediatamente interpôs embargos de declaração, recurso
especial e recurso extraordinário, os quais tem deito suspensivo e
aguardam remessa para o Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal
de Justiça, concluindo, assim, que a liminar continua eia vigor:



• em ação deelaratória de inconstitucionalidade cumulado com repetição dei
indébito, processo n' 1_997..38.00.054909-3, a mesma juíza da 11" Vara,
Federal de 13elo Horizonte, ein. 27/06/2001, julgou improcedente a
declaração de inconstitucionalidade da Lei n' 7.713, de 1988 1 , uri (;)",
inciso XIV e quanto a devolução dos valores relidos antes da interposição
da medida cautelat. Imediatamente interpôs apelação com efeitos
suspensivos e devolutivos, prosseguindo o processo para o Tribunal.
Regional Federal da 1" Região;

• em 02/04/2002, o 'tribunal Regional Federal da l'' Região negou
provimento a ação. Foi então interposto recurso especial e recurso
extraordinário que aguardam remessa para o Supremo Tribunal l'edeual e
Superior - 1'ribunal de Justiça;

• . por fim, no caso específico do contribuinte, de acordo com atestado
médico, fornecido eu. fevereiro de 1999, seria isento do imposto de renda
por haver adquirido cardiopatia grave

No curso da ação fiscal foi intimada a Iiinte pagadora do contribuinte.
Secretaria de 'Estado de f azenda. de Minas Gerais, que esclareceu, ali. 51, que não houve a

t retenção de Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria recebidos pelo contribuinte,
tendo 01.-11. vista liminar expedida pela MM juiza da l'l a Vara Federal de Belo Horizonte em seu
favor.

.Analisando os documentos e esclarecimentos apresentados, a fiscalização
eletuou o lançamento de oficio da seguinte :forma (11s. 8 e 9) 2:

• A NO-CA 1.+ N.1.)ÁRIO .1 998: tributa-non-se OS rendimentos isentos e 1.1J10

-tributá.veis, somados aos rendimentos tributáveis, informados no
comprovante de rendimentos da Secretaria de Estado de Fazenda de
Minas Gerais, excluindo-se os valores das contribuições previdenciarias e
dependentes, constantes no mesmo documento, bem como a parcela
isenta, relativa aos proventos de aposentadoria recebidos por maiores de
65 anos;

• ANO-CAI FNDÁRK) 1999: tributaram-se os valores isentos e não tributáveis
i ..nfirrimados no comprovante de rendimentos da Secretaria. de Estado de
Fazenda de .Minas Gerais, excluindo-se os valores das contribuições
providenciarias, constantes do mesmo documento, bem como a parcela
isenta, relativa aos proventos de aposentadoria recebidos por maiores de
65 anos:

• ANO-cA.r.LNi.)ÁRIO 2000: como o contribuinte apresentou neste ano
DIRP.I. no modelo simplificado, tributaram-se os valores isentos e não
ti ibutáveis inibrrnados no comprovante de rendimentos da Secretaria de
'Estado de Fazenda de Minas Gerais, excluindo-se a parcela isenta,
relativa aos proventos de aposentadoria recebidos por maiores de 65 anos
e o desconto simplificado máximo de R$8 000,00; ''\,

1 iralido, por equivoco pelo contr i buinte , i989
2 0 contribuinte não apresentou declaração de rendimentos nos anos-calendário 1991i e 1999
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• ANOS-CAT EN.DÁ.R.i.0 2001 L .2002: como o contribuinte apresentou neste
ano DIRPF no modelo completo, bibutaram-se os valores não tributáveis
informados no comprovante cle rendimentoS da Seer etaria de Estado de
Uazenda de Minas Gerais, excluindo-se os valores das contribuições
providenciarias, constantes do mesmo documento, bem como a parcela
isenta, relativa aos proventos de aposentadoria recebidos por maiores de
65 anos

Do JULGAMENTO DE 1 INSIÂNCIA

Apreciando a impugnação do coniribuinte de fls fls.. 116 a .145 - volume 1,
instruída com os documenlos de fls. 146 a 193 - volume 1, a 4 Turma da Delegacia da Receita
Feder ai de .lulgr,nnento de Juiz de For i (M( ), manteve integralmente O lançllmento, proferindo
o Acórdão n' 09-16.01.1 (tis 547 a 556 - volume 1 .11), de 13/04/2007, assim ementado:

A swnto. Normas Ger. ais de Direito nibutái

Liei cício 1999, 2000

HIPÓTESES DE IATIN(.`,40 	 (.."1?EDI7O TRIBUTÁRIO
.1).L.(AI)LIN(.1.4 1,41V( 'AillENTO	 OFICW

Em . fac e da auséncia da apresentação das dedarações de
rendimentos relativas ao; eva/ia ais de 1999 a 2000, 0 11U11 ao
inicial da contagem do 1)1 (12(1 decadencial iesponde ao que
piava o ar t. 173. 1, do (TN, o que, de cit.:indo com a data de

-ia do lançamento, faz asseverar que esse se deu em
momento não atingido pela docadencia em relação aos citados
exercícios

Assunto imposto sobte a Renda de Pessoa Eis/ca - 1RPE

EIercício 1999, 2000, 2001, 2002, 2003

RENDIMENTOS 1RI1iIITÁVELS' 1,STN(`AO ('ONCEDIDA EM
MEDIDA Ent I ATAR

O lançamento Os Oi iau quando o intui essadonão mais eslava s'ob
o abrigo de medida liminar e de decisão em priineira instância
judicial porquanto seu pleito foi denegado em se,52:unda
instância Dessa 101 ma, se houvesse interesse do contribuinte em
regularirat sua situação perante ii Receita Pedem!, siceai ia
apresentará elificar as decidi ações de 7.endimenios.

RENDIMENTOS ISENTOS' E N.40-77I11UTÁVEIS DOENÇA
GRAVE. REOUISI TOS. LAUDO 011C1,41.

.4 isenção prevista pata Os 1 end./mentos da aposentadoria,
pensão e rei	 pot ladot as de moléstia gi ave, tem por
requisito à sua que a doença seja identificada em
laudo médico oficial da União, siado; ou Município;, logo HM

atestado medico que não atenda à ofieialidade requerida não s.e
presta para esse fim

RLNDIMENl'OS ISEN10S l'ROVEN1'0S Is l'ENS'OES DE
MAIORES DE65:1 NOS'
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legislação »rewci; o limite de isenção para os provenk» dc
aposentadoria O 1100500 01 (1 os Inalo! OS de sem311(1 O cinco
anos, c, em a,ssim setklo, alegar perda da capacidade
conitibutiva em lazão meramente da idade, independentemente
da mon1a per(vbida a 1111110 de apo,sentadolla. consiste em
vuíVid0 (fliC 71[10 lihVeCe aCOIII1(41, illOrmenic, no caso em

esp(. ,eie, em facc do pkito já denegado pidic ialmente.

4.,s siriri() No; mas de AdministrIcão Tributária

Exercício 199.9, 2000, 2001, 2002, 200$

1,4N(.5141ENIV	 MUL74 ,1U1.?0, DL MORA

A aplicação da Imilta propor clonal O dos juros (lu 111011/ revela a
plena obediência da antwidade lançadota legíslação
Ti 1/21! ia vigente, sendo indevidas (1.5 a/a,:ões passivas. acerca
de "ti iplicidade de penas" O "coidisco, uma reL,; que iealizada

exai,:j0 (101100 d() ptIncípi0	 le,1,,alidade	 aliVidadC
do lam,:anleino

A,s suíno	 ()cesso	 51tatilk.) Fiscal

Everrielo 1999, 2000, 2001, 2002, 2003

PERICLA PALIA DE A1011E-100
INI.1(.A{,,10 DP, AS.515 TLNTE INDETI:R1441LNTO

O mcro pedido pala une .se realÉe perícia sobre valores.
devidamente demonstrados no lançamento, sem a e.vrosiçito
motivação que a indique, bem como a filho	 apres-ernação do
nome O qualifieac,:ão do perito, leva (r.) indeferánento do pedido,
tardo no trspecto matei ia/ (moino lin-mal

1)0 .12EC URSO

Cientificado do A.cóidão de pi muna instância, em 27/04/2007 (vide AR de
559 - volume UI), o contribuinte apresentou, em 23/05/2007, tempestivamente, o feellf so de

lis 560 a 585 - .volume 111, por meio de sua procuradora (fl.. 586 volume III), rio qual, após
discorrei sobre a tempestividade e a dispensa de depósito de 30%, transcreve a decisão
recorrida. Em seguida, passa a expor os motivos de sua irresignação a seguir resumidos

1. Alega que jamais optou pela esfera judicial para discuti' a questão do imposto
suplementar, discutindo apenas sua imunidade ti Untaria em lace de ter mais de 65 anos e
viver única e exclusivamente de seus proventos de aposentadoria.

2 Emn relação à não incidência de multa de oficio e juros de moia, alega que, em caso
semelhante, o Primeiro C. onsellio de Contribuintes, teconheceu a nulidade do
lançamento, coniilline ementa e parte de decisão que transcreve

$ Suscita a "plescrição/decadência' do crédito tributário em relação aos Latos geradores de
dezembro de 1999, pois já havei ia ti anscorrido o qüinqüênio de...cadenciai. Cita
jurisprudência e dormiria,

4.	 Alega a perda da capacidade contributiva, haja vista cobrança antiga de .uotilicação de
1999, sem julgamento na esfera administrativa, reproduzindo textos doutrinários pata
reforçai: sua defesa.
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5. Ao confrário do que possa interpretar este Conselho de Contribuinte, a ação rescisória é
plenamente válida, pois todo o direito pode ser violado e, por isso mesmo, ha a ação
rescisória correspondente a essa violação.. Cita doutrina e caso semelhante decidido pelo
Superior Tribunal de Justiça, que no seu entender pode ser aplicado por analogia.

6. Por fim, se insurge qtranto aos valores do Auto de Infração, alegando ser necessária
perícia paia especificar mês a mês a incidência de juros de mora.

À :111., 606, encontra-se anexado outro recurso, protocolizado em 28/05/2007 e,
portando, dentre do prmo legal, apresentado pela procuradora do contribuinte (cópia de
procuração pública anexada. à n. 608), no qual alega:

a.. Fni. preliminar, que o contribuinte não tinha ciência do erro cometido por
parte da fonte pagadora no comprovante de rendimentos, unia vez que era
de fato porlador de cardiopatia grave e, portanto, fazia ¡ris à isenção por
moléstia. grave.

h.. No mérito, de acordo com o inciso XIV, art. 6 0 da Lei n0 7.71.3, de 1888,
anexa cópia de laudo oficial (li . 610), requerendo isenção desde 1999..

.DA DisintguiçÃo

Processo que compôs o Lote n° 01, sorteado e distribuído para esta.
Conselheira na sessão pública da. Sexta Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes de
05/11/2008, veio numerado até à ft 61 -1 - volume III (última).
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Voto Vencido

Conselheira Maria [Súcia Moniz de /Vagão Calomino Astorga, Relatora

1	 Admissibilidade

Dentro do prazo previsto no nt 33 do Decreto 70.235, de 26 de marco de
1972, roiam apresentados dois reclusos, ambos subscritos p()r procuradores do contribuinte
com poderes para reptesenta-lo junta à Fazenda Nacional, razão pela qual serão apreciados em
conjunto.

Em síntese, das peças recursais extrai-se os seguintes questionamentos: (i)
contribuinte jamais optou pela esfera judicial para discuti' a questão do imposto suplementar,
discutindo apenas sua imunidade tributária em face de ter mais de 65 anos e vivei única e
exclusivamente de seus proventos de aposentadoria; (ii) reguei o cancelamento da incidência
de multa de oficio e juros de mora; (iii) argúi a decadência crédito tributário em relação aos
fatos geradores de dezembro de 1999; (iv) alega perda da capacidade contributiva, haja vista
cobrança antiga de notificação de 1999; (v) defende a validade da ação rescisói ia; (vi) requer
perícia para especificar mês a mês a incidência de juros de mora; e (vii) pugna pelo
reconheciniento da isenção dos proventos de aposentado' ia, por ser portador (le moléstia grave

2 Juntada de Novos Documentos

O deferimento da juntada de pi ova posterior à impugnação, nos termos do §
LI• L' do art, 16 do Decreto n 9 70.2:35, de 6 de 1-muçu de 1972, depende de ficar demonstrada uma
das circunstâncias estabeleci das no i etérido dispositivo: (a) impossibi idade de sua
apresentação oportuna, por motivo de força maior; (b) ide] ir-se a lato ou a direito
superveniente; ou (e) destinar-se a contrapor fatos ou la/( -SCS posteriormente trazidas aos autos.

••
O presente processo versa, 'em parte, sobre o reconhecimento de isenção

iendimentos de aposentadoria recebidos por portador de moléstia grave, a partir do ano-
calendálio 1999. A decisão O quo riegou a isenção requerida pelo contrihuMte por que o
"atestado, além des.se não expressar de maneira eTeelfica. à luz- do io/ constante I/O inciso
XX,Vii do artigo e til C.VO/11C, o enquadramento da doença, não foro moduzido por servieo
médico oficial da União, dos Estados. , (to Distrito Federal e dos Municípios .." 553 —
volume III).

iEni sede de recurso, o reconente junta aos autos juntada aos autos, laudo
datado de 19/05/2007, fornecido pela Clinica Municipal de Referência de 13arbacenit (ti 610
volume III), atestando que o contribuinte é portador de cardiopatia grave, desde 1999.

Analisando-se os fatos, entendo que a situação enquadra-se nas alíneas "h" e
"c" do *4' (I() art. 16 do Decreto n 70235, de 1972, razão pela qual manifesto-ine por acatar a
juntada do documento ti azido extemporaneamente

3 Opção pela via judicial

Corno se sabe, em se tratando de processo administrativo cujo objeto é
idêntico àquele submetido ao Poder Judiciário, inócua torna-se a manifestação desta Câmara

`n\\•'\
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quanto . a ela., -urna. vez que a decisão pretoriana sempre prevalecerá. Ressalte-se que esta
questão .já se encontra pacificada no âmbito no Primeiro Conselho de Contribuintes:

Súillida PC-C ii.' 1	 Imporia relli 'incjo às inshinda
adminisoariva,. a /í O/?() pelo sojelio pos,_sh.y) de (kilo
judicial po, qualquer modalidade pi Oce.5 ..Sfud, (Mies' OU 1.iéV0i.S do
loneamenlo de °Ileio, (:oin O mesmo objeto do prou,,s.s.°
administrativo, sendo eahível dpCildS O apreciação, pelo (')igão
de pilg(imerno adminisrrolivo, de moiáia di.tinta da COMMVIC
do prOCCVS0 ibldiehd

Quanto à opção pela esfera judicial, cumpre esclarecer que o nposto
suplementar é decorrente da. infração à legislação tributária apurada pela fiscalização, não
existindo isoladitinente. Assim, para fins de aferir a concomitância de esferas, deve-se
avei igual- a matéria de direito em discussão e não o imposto dela decorrente.

No caso em concreto, o recurso não merece ser conhecido em relação à •
isenção tios proventos de aposentadoria recebidos por maiores de 65 anos, restringindo-se
a lide ao demais questionamentos levantados pelo recorrente.

4 "Decadência

De se dizer de início, que o Imposto de Renda Pessoa Física -- 1RPF 6 um
tributo sujeito ao lançamento por homologação, ou seja, aquele em. que a lei determina que o
sujeito passivo, interpretando a legislação aplicável, apure o montante tributável. e eftlue o
recolhimento de imposto devido, sem prévio exame da autoridade administrativa, conforme
definição contida. no capur do ar t. 150 do LTN, tendo sua decadência regada, em princípio,
pelo § 4' deste mesmo artigo (cinco anos contados da data do fato gerador) Cumpre lembrar.
que o parágratii 4" do art.. 150 exclui expressamente do seu escopo os casos ern que seja
constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, aplicando-se, por conseguinte, a regra.
geral prevista no art. 173 do CTN, inciso 1

Uma vez que não há nos autos evidências de que tenha ocorrido dolo, fraude
ou simula.cão, aplica-se a regra geral para o prazo decadenciai prevista para os tributos sujeitos
a lançamento por homologação (cinco anos da data da ocorrência do fato gerador).

Como se sabe, tendo em vista o aspecto temporal, o fato gerador do imposto
apurado no ajuste anual é eomplexivo, ou seja, se completa após o transcurso de um
determinado período de tempo e abrange um conjunto de fatos e circunstâncias que,
isoladamente considerados, são destituídos de capacidade pala gerar a Obrigação tributaria
exigível. Este conjunto de fatos se corporitica, depois de determinado lapso temporal (uni. ano
no caso), em um lato imponivel. Assim, os rendimentos auferidos ao longo do ano-calendário
(declarados ou omitidos) devem ser somados para, só então, se calcular o tributo a ser exigido.
'Na() é o fato isolado (cada rendimento recebido ou cada omissão detectada), mas sim o
conjunto de todos os fatos ao longo do período de a.puração que irá constituir o fato gerador do
imposto devido no ajuste anual,

Desta forma, o fato gerador do Imposto de Renda Pessoa física,
relativamente aos rendimentos sujeitos à tribulação anual, se perfaz em 31 de dezembro de
cada ano, momento em que se verifica o termo final do período, para efeitos de determinação
da base de cálculo do imposto, nos termos da lei.

^lA c,



No caso dos autos, o Aulo de Infração foi cientificado .1_() contribuinte . em
16/12/2004 (11 114 volume 1) Assim, pata o ano-caleridario 1998, o prazo decadencial começo
a fluir em 31.12.1998, de modo que o lançamento podei ia ter sido fininalizado até 31.112003.
Entretanto, para os demais anos-calendário (1999, 2000, 2001 e 2002) não havia decaído ainda
o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tribuL'ilio.

Destarte, lá (Inc se VCC01111eCCT a decadência do lançamento referente ao
ano-calendário 1998.

5 Rendimentos de aposentadoria recebidos por portador de moléstia grave

No que se refere à isenção dos portadores de moléstia giave, importa
transcrever o ar t. 39 do Decteto n' 3.000, de 26 de março de 1999 — R.M/99, que consolidou a
'legislação vigente a época:

Ari $9 Não entrar ão 110 climputo	 rendinionto uto.

I

Pensionista com Doença Ciaw

os valores lecobidos- a titulo do pensão, quando O
boa" iciá I to deSs 0 fendi 111.0 TO1 1)011(001 de doença
relacionada no inci.so	 dest.c ai tigo, exceto a decorrente
cie moléstia profissional, com base em C011Cl115(".i0 11Wd a
npeCia filada, 11025100 (100 a d0011(,.0 lenha 1d0 C01111 (lida tIpÓ S a
concmão da t)ensão (Lei ti2 7 713, do 1988, ar! 62, inciso XVI, e
Lei	 8 541, de 1992, ali 47),

f

Proventos do Apos'enladoria por Doença Gravo

XXXIT/ os proventos de aposentador ou iejOrma, de.sde que
motivadas por cio 1(10110.> em svrviço O Os percebidos. pelos
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental, c 1 Cler 0 0 múltipla, r0'o/71000 maligna, cegueira,
hanserdase, paralisia irreversível e incalracilante, cai diopatia

• (i(/I'0, doença de Parkin 011, 0,SpOTleli 10a t 11 O sv a11(11070 Sal
Hetí Opa/Ia grave, estados avançados do doença do Paget (ostelte
(1éfOrmante), contaminação por radiação, síndrome de
imunoddiciência adquirida, o .fibroso cística (mucovi..scidow),
com base e111 do moclicina especializada, incs mo {me a
doonça tenha sido contraída depois da aposentado, ia ou réfOrma

• (Lei n2 7 7.13, de 1988, art. 6", inciso XIV, Lei n" 8 541, de 1992,
art. 47, o Lei ri2 9 250, de 1995,co! 3( s 2!),

4" Para (..) reconhecimento de HO !Ws LSOflç Ju,s de que tratam os
incisos. XXX-1 XXVIII, a partir de de janeiro de 1996, a
moléstia devei á s •er comprovada mediante laudo pericial emitido
por 501 viço médico oficial da União. dos Estados, do Distrito
Podei-ai e dos Municípios, devendo NCT /h/ O pi (1T?() de
validade do laudo pei ioii, no caso do molé.stras passíveis-
controle (Lei ri 2 9 250, do 199.5, ai t 30	 12)
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.5" As. isen<ões a que se referem os incisos A7XX7 e XXKIII
aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir -

- do nu:-s da concessão da aposentadoria, refOrma ou pensão.

II- do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a
nrolêstia, se esta for contraída (Tr.-is a aposentadoria, refor 112a ou
pensão,

- da data em que a doença foi contraída, quando identificada
no laudo pericial.

. n; ó'' As isenções de que tratam os incisos XXV! e .!(.V.AIII também

.se aplicam à conrplememação de aposentador ia, reforma ou
[20.05i7c1

Como se v3, para O contribuinte, portador de moléstia considerada grave, ter
direito à isenção são necessárias duas condições concomitantes.. Uma é que os rendimentos
sejam oriundos de aposentadoria Ou pensão e outra é que seja portador de uma das doenças
previstas no texto legal.

No caso em concreto, conforme laudo, datado de 19/05/2007, fornecido pela
Clínica Municipal de Referência de Barbacena, (II. 6 .10 — volume 111), o contribuinte era
portador de cardiopatia grave, desde janeiro de 1999..

De fato, cardiopatia grave consta do rol das moléstias graves; passíveis de
isenção, contudo, a legislação condicionou a concessão da isenção ao reconhecimento da
doença a apresentação de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos .Municipios„

O atestado juntado à 11. 610 volume Hl foi emitido por médico do SUS -
Sistema Único de Saúde (fl. 3), e, portanto, não serve para o reconhecimento da doença para.
fins de -isenção. Isto porque o SUS não é, urna entidade, não possui personalidade jurídica,
sendo somente uma -forma de organização da prestação de atendimento médico à população
pelo Poder Público, que tanto pode ser prestado por instituições publicas como por entidades
privadas, mediante contrato ou convênio, conforme se verifica 1.1.a Lei IV 8.080, de 19 de
setembro de 1990.

Destarte, conclui-se que o contribuinte não comprovou ser portador de
moléstia grave, não lázendo .jus à isenção pretendida em relação aos proventos de
aposentadoria..

6 Exclusão da multa de ofício e juros de mora

O recorrente requer a não incidência de multa de oficio e juros de mora,
citando ementa do PI imeiro Conselho de Contribuintes, na qual o lançamento é declarado nulo,
por estar em desacordo com o art. 5' da Instrução Normativa 94, de 24 de dezembro de
1997, o qual determina os requisitos formais essenciais ao Auto de Infração.

O artigo invocado não se aplica ao caso em pauto, visto que o Auto de
Infração está revestido de todos os requisitos formais.



Em se tratando de falta de pagamento ou recolhimento de tributo, apurada em
procedimento de ofício, a autoridade lançadora deve aplicar a multi de lançamento de oficio,
prevista no art 44 da Lei 9 430, de 27 de Dezembro de 1996, não podendo deixar de aplica-
la ou reduzir seu percentual ao seu livre arbítrio Da mesma forma, todo o

7 Perda da capacidade contributiva

Quanto à alegada violação do principio da capacidade contributiva, assim
como qualquer outra violação à Constituição 'Federal, cumpre esclarecer que uma vez que
existente comando expresso em lei autorizando O lançamento, não há como alastá-lo sem
expurgar, também, tal dispositivo literal de lei.

Em casos como este, em que a (mica Ibrina de afastar uma determinada
exigência fiscal é a de negar validade aos atos que a prevêem, não cabe qualquer manilestação
deste Colegiada visto que à questão relacionada à legalidade ou inconstitucionalidade da Lei

• fributária, já encontra sumulada pelo Primeiro Conselho de Contribuintes:

Startula 1" C(' n'' 2 O Primeiro Conselho de Contribuintes não
compeh'ille [101'0 Sr pronunciar' sobre a inconstitireionalidade
lei tributaila

8	 Perícia

O reconente requer a realização de perícia paia espeerhear mês a mês a
incidência de juros de mora.

A exigência de juros de mora, calculados com base na Taxa SELEC, está
prevista, no artigo 13 da lei n 9.065, de 20 de junho de 1995 e no § 3`' do art. 61 da Lei lie
9,430/1996, reproduzidos no art 953 do Decreto 3 000, de 26 de março de 1.999 RIR/99
(grifos nossos):

Art 953 Em rolação o Mios gerado' es oco; ridos a parra do bY
de ah; il de 1995, os Cf é(11.10 11 . 1121f1áfi-ON' (1(1 União não p(wo.s até
O data do vencimento serão acrescidos de juros de mora
equivalente à Pai iaçào da taxa reftreneial do Sistema Especial
de Liquidação o Custódia - SELA . ' para lindos federais,
acumulada mensalmente, a partir do primeiro dia do mês
subseqüente ao vencimento do prazo até o 11 .1êN anterior ao do.
pagamento (Lei rt`) 8 981, de 1995, mi; 84, filei 50 1, e 1 2, Lei n"
9 065, de 1995, art. 13, e Lei n" 9.430, de 1996, art 61,

1 =' No. mês em que o débito firr pago, os juros de mora serão
de um por cerdo (Lei n2 8 981, do 1995, ar! 84, 8 2-7 o Lei rt-'
9 430, de 19.96, art 61. 3±)

2=' Os juros de 1110111 não incidem sobro o valor da multa do
mora de que trata o ar' 950 (Derreto-Lei rt`2 2 .323, de 1987, art
16, pard,f2;rakt único, o Decreto-Lei n2 2 331, de 28 de maio de
1987, (1/1 61).

32 Os juros de mora sorti() devidos, inclusivo durante o período
em que a re.spe.'etiva cobrança houver sido suspensa por (4:chão
administrativa Olf	 (Docleto-Lei n= 1 736, de. 1979, ari

c\\\N/
a
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40 Sá/vente o dc.pósíto ern dinhed o, no Caixa EconOmica
..redei rd, fir:: ces.sar 	 respousabilidade pdo.s jui O. de moia
devidos 111-1	 .s0	 c)íc.'cu.(iio judicial para a col..» ança 	 dívida
ativa.

Serdo devído juro.s' de mora pelo pra:o em. que tiver
000/ 1(10 poMergação IJO pagameíno do impoNto cru virtude de
inu.validão quarto ao período (10 c..om1ic1énda, no coo. dC
trata o aí 27.;'

Depteende-se do dispositivo legal acima transcrito que os juros de mora são
calculados considerando-se o valor da Taxa Selic acumulada até o mês anterior ao do
pagamento, sendo adicionado 1%, equivalente aos .juros do mês do pagamento. Como se vê, o
cálculo da taxa é bastante simples; basta somar os valores da Taxa Sehe de cada mês (a partir.
do vencimento até o mês anterior ao lançamento) e adicionar 1%.. Saliente-se que os valores
mensais da taxa Selic encontram-se disponíveis no sito da Receita Federal do Brasil
(http://www ..reeeita fázenda..gov. bi/Pagamentos/irselic.htm).

Destarte, indetere-se o pedido de perícia por ser totalmente
desnecessário.

9 Conclusão

Diante do exposto, voto por NÃO CONLIWIa do recurso em relação à
isenção dos proventos de aposentadoria recebidos pelos maiores de 65 anos, INDEI , ERIR o
pedido de perícia e, no mérito, DA.R. provimento PARCIAL ao recurso para reconhecer a
decadência do crédito tributário em relação ao ano-calendário 1998..

Ittul
.Maria	 Moniz de Ar igão (Ulomino As,torga
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Voto Vencedor

Conselheiro Gonçalo 13onct A lago. Redator Designado

Não obstante as respeitáveis ponderações feitas pela Conselheira Maria Lúcia
Monif, de Ara gão Calomino Astorga quanto ao documento delis. 610, o qual não seria "laudo
oficiar, ousei divergir deste posicionamento, pois, segundo penso, tal atestado comprova,
contóime exige a legislação, a moléstia grave que acomete o recoriente desde 01/1999.

A isenção do imposto de renda prevista 110 artigo 6", incisos XIV e XXI, da.
Lei n" 7,713/88, com a redação que lhe foi dada pela Lei 8 541/92, alcança os rendimentos
de aposentadoria, reforma ou pensão auferidos pelos pot tadotes de moléstia grave

.A redação do citado dispositivo é a seguinte:

Art 6" Picam iscynos do Imposto sobre o Renda os seguinte.s
rendimento S percebidos iro, »e S00.5 »..5 iCa 5

)

XIV os- proventos de aposentadoria ou reforma, dus• de: que
motivadas por acidente em ser vi.ç.v, c o S /Jen ebilo thd0

poil.adores de 11101é.1 lia .1. ,TO.fi1j011(11. 11(1 )01CtflinG' ativa, alienação
mental, esclerose-máltipla, neoplasia maligno, cegueira,
hanseníase, paralisia irrcl ,ersivel e inccipacitantc, cai diopatia
gr a Ve doença de Parkinson, csponditowfrow anquilosante,
nefropaha grave. c.stados avancvdos da doença de Papei (osicitc?
&Mn-write), contaminai:à() p01 - (Idi0l,:à0, síndrome da
inntrioddiciéricia adquirida, com base em conclusão da medicina
especializada, mesmo que a doença tenha sido COPii Uidl depois
da aposentadoria ou refOrma.

•
)

XXI	 os valores 1 c'cebidos O titulo de pensão quando o
bcrkficiár io deN Ne MJ' ia(101 dOelic:OS

relacionadas no inciso .X.11/ deste ai tigo, evceto 11.5 decoi ¡entes de
moléstia profissional, COM base CM conclusão da medicina
e..spe.'cializada, mesmo que o doenças tenha sido contando após (1
0011(05 SUO da pensão

A legislação ordinária trata do assunto, ainda, no artigo 30 da Lei n"
9,250/95, que assim dispõe:

4/t. 30 A partir de V' de janeiro de 1990, para ekito do
reconhecimento de novas isern,..CAA de que tratam os 1.11Ch'05 MV e
_XXI do art 60 da Lei ti" 7 713, dc 22 de dezembro de 1988, com
a redação dada pelo ai t 47 da Lei 8 5 ,11. de 27 de dezembro
de 1992, O moléstia devei á ser compr ovada mediante la.udo
pericial emitido por ser rico médico oficial, da União, dos
Lstados, do 1)1 sinto federal o dos Alunielpios
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já o RJR/99 trai as seguintes previsões a respeito da matéria, em seu artigo
30, inciso IXXXIET e § 50:

(In 39 Não enftat ao no cOmputo lendimento luuto

XXJI1- os proventos de aposeuradoria ou refOrma, desde que
motivadas pot ac,idente em Se/ VIÇO C os /Mi- (: chido s pelos

pot lado! es de moléstia pi ofissional, tuberculose ativa, alienação
mental, cselerose múltipla, neoplasia maligna, cegue/ta,
hanseníase, paralisia ti tevetsivel e incapaeitante, eardiopatia

ive, doença de Pin kinson, espondiloarirosc anquilosame,
)14i-0par/a ,gr(1.,,e, estados avançados' de doença de Pagei (o.stelle
(lcfm mame), contaminação por é adi ação, síndrome de
inumodd iciência admnrida, e fil.» use cística (mi. eoviscidosd,
co!)? base c'm çoiklusão da medicina especialLadc.", MCW110 que a
doença tê:iiha sido contraída depois cía aposentado, ia outeforma
(Lei n" 7 7.13, de 1988, mi inciso XIV, 1 ei n' 8 541, de 1992,
ar! 47, e Lei u" 9 250, de 1995, ar!.. 30, 2"),

)

.5 0 	 SCTI.S::õe.s a que se	 os' incisos .VC17 e XXVIII
aplicinn-se (1.0 eF/dl/fleiItO.Ç pC1'(:ebidos. a pra ir

--	 onccys são da etpoçewa (I o r ta, re.76..)1 Ma CM jr7C.'ilSãO,

1/. do mês da c'inissão do laudo ou parecer que reconhecer a
moléslia„ .se esta fc'm contraída ope'iS a aposentadoria, telOt ina
p(..'nsào,

tt/ —da data em que a doença foi contraída, quando identificada
no laudo pcticial

Da redação desses disposi1ivos pode-se constatar que, para a configuração da
isenção do imposto de renda aos portadores de moléstia grave, a partir de 01/01/1996, devem
concorrer, concomitantem.ente, dois requisitos: a comprovação da doença por intermédio de
laudo per icial emitido por sei viço médico oficial da União, dos i'stados, do Distrito l'ederal
dos Municípios e, ainda, exige-se que os rendimentos estejam relacionados à. aposentadoi ia,
rcloi ma Ou pensão.

O beneficio em questão tetroage à data em que a doença foi contraída,
quando identificada no laudo pericial

No caso em apreço, é inquestionável a condição de aposentado do Si'.
Caetano Rodrigues de Oliveira jun10 ao (ovei no do E,stado de Minas Gerais (tis. 57-6:1).

Ademais, o laudo de fls.. 610, emitido pela Clinica Municipal de Referência -
DL MASP/S(JS - ilarbacena - MG, aliado ao atestado de fls. 46, confirma a informação do
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contribuinte no sentido de que tem cardiopatia grave ou miocardiopatia dilatada, (13D 150 4,
desde 01/ I 999

O documento de Ils. 610, sob minha ótica, inquestionavelmente, fora emitido
por serviço iriédico Oficial, no caso, do Município de Barbacena (MG)

Ele indica que se constatou cardiopatia grave no recorrente em 01/1999.

Com a devida vênia à mel abra, entendo que tal documento, confeccionado em
tor miará) denoruniado	 11)0 OFICIAL, enquadra-se perfeitamente na exigência prevista

z. irtigo 30 da Lei n" 9 250/95, pois tal regra não prevê urna foi ma especifica para os laudos
periciais emitidos por serviços médicos oficiais, da tinião„ dos Estados, do Distrito Federal ou
dos Municípios,

Segundo penso, a finalidade deste dispositivo é não deixar nenhuma margem
de diivida quanto à existência da moléstia grave.

No caso cru apreço, a card iopal ia grave que acometeu o i ecorr ente, em
01/1999, está exaustivamente comprovada, pela Clinica Municipal de R.eférência —
DEMASP/SUS — Barbacena MG e pelo atestado de fls. 46

• Assim, concluo que os rendimentos de aposentadoria rinferidos pelo
recorrente junto ao Governo do Estado de Minas Gerais, a parlir de 01/1999, estão isentos do
imposto dc renda, em rav,ão da moléstia gi alie, de acordo com o ai tigo 6", inciso XIV, da 1,ei
n' 7.713/88, com a redação que lhe foi dada pela 1 ,ei n' 8 541/92, combinado com o artigo 30
da Lei n" 9 250/95 e com o ai ligo 39, inciso XXXIII e § 5 0 , do Decreto n" 3 000/99 (RIR/99).

LS com() V01:0

idrir"
Gonçalo • ou Ai] age
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRA'TIVO DE RECURSOS FISCAIS
2 CAMARA/2" SECÃ O DE JULGA NiWN' l'O

Ptocesso n": 10640.002915/2004-18
n': 159.701

TERMO DE. I XVI M AÇÃO

Fm cumprimento ao disposto no § .3" do ai t. 81 do Regi mento
1inei no do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portai ia
Ministerial IV 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto 5 Segunda Carnal a da Segunda
Seção, a tomai cienc,ia do Acórdão n" 3401-00.023.

	

Brasília/DF,	 3 O Ji L 2010

1 á

FVFLINE CO/LHO DE, MELO HOMAR
(iiefe da Seer etat ia

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

(	 ) Com Recluso Ispecial

( ) Com rrnbat gos de Dedal ação

Data da ciência: 	

PI- 0CW ador(a) da Fazenda Nacional


